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Resumo

Neste artigo, delimita-se o debate à etapa de análise e aprovação de projetos, mais especificamente, ao
estágio do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), instituído pelo Estatuto da Cidade em 2001 e
instrumento legal previsto no Plano Diretor Municipal. Observa-se o EIV como uma ferramenta
elementar para a avaliação de projetos de empreendimentos ou atividades turísticas, especialmente em
contextos nos quais o turismo se mostra expressivo. A implementação do EIV se manifesta como um
instrumento regulador para avaliar os impactos que determinados empreendimentos ou atividades de
caráter turístico podem ocasionar no cotidiano dos residentes de uma localidade e também nos demais
sujeitos que vivenciam o espaço, dentre os quais pode se destacar o visitante. Nesse aspecto surgem
demandas, necessidades e desafios que podem se revelar. Isso acontece pois, muitas vezes, o espaço
turístico também é o espaço cotidiano do morador. A construção de infraestrutura turística pode
melhorar a gama e a atratividade da localidade para os visitantes, ao mesmo tempo que contribui para o
desenvolvimento da atividade. Paralelo a isso, preocupa-se de que forma esses investimentos podem vir
a acarretar transtornos na dinâmica de uma localidade, visto que o fortalecimento do turismo alavanca o
número de visitantes, público que coexistirá com o morador, além de requerer que sejam implantadas ou
qualificadas as infraestruturas para absorver o turismo. Assim, este artigo tem como objetivo geral
verificar se o EIV tem sido utilizado como um instrumento que pode contribuir para o planejamento
turístico nos municípios brasileiros. Este propósito se ramifica para os seguintes objetivos específicos:
1- observar o estado da arte relacionado à temática; 2- verificar a existência de legislação ou de
diretrizes específicas que normatizam o EIV; e 3- averiguar se constam nas normativas do EIV menções
que incluam aos projetos sujeitos à análise equipamentos ou atividades de caráter turístico. Na definição
do recorte proposto recorreu-se ao Mapa do Turismo Brasileiro (2024), elegendo as localidades
classificadas na categoria A. Com isso, pretende-se contribuir para o fortalecimento recíproco dos
instrumentos normativos existentes a fim de favorecer a implantação de empreendimentos e atividades
de caráter turístico mais alinhadas com o contexto. Proposições que podem ajudar a favorecer um
planejamento do turismo adequado com as demandas da localidade. Nota-se que, com o aprimoramento
de legislações, os municípios brasileiros têm à disposição dispositivos que podem colaborar nessa
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construção quando bem elaborados. Contudo, a pesquisa deparou-se com um cenário no qual o uso
dessas ferramentas ainda se mostra incipiente, principalmente quando analisa o EIV.
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